AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – CÍVEL

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de ...............

(dez espaços duplos para despacho)

......................., brasileira, divorciada, aposentada, portadora do RG 

nº ............ SSP/......, CPF nº................., residente e domiciliada na 

rua ............., nº ....... bloco ....., apto. ...., Residencial ..........., nesta 

capital, por sua advogada constituída que esta subscreve 

respeitosamente vem à presença de Vossa Excelência, promover a 

presente AÇÃO DE COBRANÇA em desfavor do MUNICÍPIO 

DE .................., pessoa jurídica de direito público, com endereço 

nesta capital, na avenida ................, centro, com suporte nos fatos e 

fundamentos de direito a seguir aduzidos.

1.    Que a requerente, conforme se comprova pela documentação 

ora anexada desempenhou função gratificada como Assistente 

Administrativo II GS X, Classe E, lotada na Secretaria de 

........................ nesta capital, a partir de ...../...../....., por período 

superior a cinco anos, incorporando definitivamente à sua 

remuneração as vantagens pecuniárias dos cargos exercidos, nos 

termos do artigo 16 da Lei Orgânica Municipal.

2.    Ocorre que a requerente ao ser reconduzida ao cargo de origem 

e mesmo após a sua aposentadoria, sofreu redução em sua 

remuneração, desde julho de ........., não mais recebendo seu salário 

base e seus adicionais por tempo de serviço de acordo com a lei.

3.    Que administrativamente requereu revisão de seus pro­ventos 

para correção salarial, em .../..../....., entende a Administração 

Municipal que a autora não tem direito à incorporação de vantagens 

pecuniárias na forma tra­zida pela Lei 2.376/87 ou pelo Decreto do 

Executivo nº 55.464/87, e com base na Lei Orgânica do Mu­­nicípio, 

en­tão vigente, de 6/4/1990, fundamentada no art. 16, § 3º: “ A 

vantagem pessoal de que trata este artigo incorpora-se ao provento na 

inatividade”; no Parecer ASJUR-SEMAD – foi entendido dessa 

forma: “Convém salientar que o vencimento do cargo em comissão 

não é vantagem pecuniária, e no caso a requerente não faz jus à 

diferença, em relação ao vencimento de seu cargo efe­­­t­i­vo”; 

sendo certo que recebeu “função gratificada”, pelo tempo 

determinado em lei, conforme documentos anexos.

Recebia estas vantagens nos percentuais correspondentes ao cargo de 

comissão símbolo ........ de 100%, no entanto à partir de julho de 

.........., sem motivos que embaçassem juridicamente o ato, a diferença 

incorporada de 100% do ............ foi-lhe tirada do vencimento, 

retornando a requerente, portanto, ao singelo valor da função 

gratificada anteriormente paga por incorporação do cargo 

comissionado, sendo que foi concedido 100% da Gratificação sobre 

o Cargo Ocupado, faltando a correção da diferença entre o salário do 

cargo de origem e o cargo comissionado.

4.    O ato é ilícito e malferente do princípio da legalidade, tanto é 

vero que a requerente já recorreu às vias administrativa para o 

conserto da situação, e reposição da diferença de incorporação 

suprimida indevidamente, mas não logrou qualquer sucesso, não lhe 

restando outra alternativa senão a de recorrer à presente medida.

5.    Assim requer:

a)   a citação do Município de ...................., para que, querendo, no 

prazo legal, venha produzir a defesa e as provas que tiver, se as tiver, 

ciente de que se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos aqui 

articulados, que não sejam precisa e tempestivamente impugnados, em 

consonância com o disposto nos artigos 285, 2ª Parte, 302 e 319, 

todos do CPC.

b)   restabelecer o direito de receber a diferença entre o salário do 

cargo de origem e o cargo comissionado, que faz jus, referente ao 

salário base e ao adicional de tempo de serviço à partir de sua 

respectiva recondução, devidamente corrigido monetariamente, para 

tanto se junta a planilha de cálculos devidamente atualizada abaixo:

Apuração e atualização das diferenças entre o salário do cargo de 

origem e o cargo comissionado.

Valores atualizados até .../....../......

Servidora: ........................................

Indexador utilizado: IGP-M (FGV)

Juros: de ..../..../..... a ...../...../......: 1,00% – mês simples 

01/07/...... – R$ 572,46 x 3,674841 R$ 2.103,70 

Que seja incorporada a vantagem do cargo ................, 100% que 

não foi estendida aos aposentados, cargo comissionado faltando a 

correção da diferença entre o salário do cargo de origem e o cargo 

comissionado, para que possa integrar o salário- base da requerente, 

com reflexo sobre o adicional por tempo de serviço, e diferenças de 

caixa incorporados como direito adquirido desde julho de ........, 

quando foi retirado o vencimento do cargo comissionado – ......... o 

adicional do tempo de serviço e a diferença desde julho de .............

Assim, requer a citação do MUNICÍPIO DE................, pessoa 

jurídica de direito público, com endereço nesta capital, na Av. 

..................., nº ....., centro, para que, no prazo legal, venha produzir 

a defesa e as provas que tiverem, ciente de que se presumirão aceitos 

como verdadeiros os fatos aqui articulados, que não sejam precisa e 

tempestivamente impugnados, em consonância com o disposto nos 

arts. 285, 2ª parte, 302 e 319, todos do CPC.

No final, seja a presente julgada procedente, para se condenar o 

requerido, no pagamento do valor de R$ ........................ (...............), 

e mais as diferenças do salário do cargo de origem e o comissionado 

desde julho/...... a dezembro/....., que deixa de calcular os valores por 

causa da variação de moeda, o que deverá ser apurado em execução 

de sentença, bem como proceder a devida anotação na folha funcional 

da requerente da incorporação da vantagem do cargo comissionado 

do ........., para que passe a integrar o salário base do servidor, com o 

reflexo sobre o adicional de serviço e diferença de 100%, ainda 

acrescido de custas e despesas do processo, honorários advocatícios 

e demais cominações sucumbênciais.

Provará a requerente o alegado por todos os meios em direito 

admitidos, sem exceção, especialmente por perícias, inquirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, de logo requerendo o 

depoimento pessoal dos representantes legais da ré, sob pena de 

confissão.

A recte. declara, desde já, não ter condições financeiras e econômicas 

para demandar em juízo, requerendo, portanto, os benefícios da 

Justiça Gratuita, nos termos das Leis 1.060/50 e 7.115/93, art. 1º, 

por ser pobre na concepção da palavra.

Do Valor à Causa

Dando à causa, para efeitos fiscais e de alçada, dá o valor de R$ 

........... (.........), requerendo, para as diligências do feito, os favores 

dos arts. 172 e parágrafos, e 173, II, ambos do CPC.

Nestes Termos

P. Deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

